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COM A 
PALAVRA 
O CRESS
Apresentamos o Jornal 

Via Social em sua pri-
meira versão on-line. 
Devido as várias res-

trições causadas pelo isola-
mento social, necessárias para 
frear o avanço da pandemia do 
novo coronavírus COVID-19, 
o CRESS 12ª Região decidiu 
manter esta edição e publicar 
por meio digital.

O tema que norteia esta 
publicação e ilustra a capa é o 
mote da campanha em come-
moração ao dia do/a Assistente 
Social 2020: “Trabalhamos em 
vários espaços, sempre com 
a população. Serviço Social: 
conheça e valorize essa 
profissão”.

O ARTIGO central foi, gen-
tilmente, produzido pela 
Assistente Social, Profa. 
Dra. Claudia Sombrio Fronza 
(páginas 8 e 9). Contamos 
também com a Assistente 
Social Esp. Simone Maria dos 
Santos, que nos concedeu a 
ENTREVISTA da página 14.

O mês de março de 2020 
será lembrado no calendá-
rio do Serviço Social brasi-
leiro, pois nos dias 10, 11 e 12 
foram realizadas as primeiras 
eleições on-line do Conjunto 
CFESS/CRESS. Na página 
03 publicamos os dados rela-
cionados aos votos contabi-
lizados em Santa Catarina e 
nas páginas 04 e 05 apresen-
tamos as propostas da Gestão 
Coragem e Democracia: “A 
Certeza na Frente, a História 
na Mão” que assume a direção 
do CRESS 12ª Região no 
dia 15 de maio de 2020. No 
mesmo dia assumem os/as 
conselheiros/as eleitos/as para 
a Gestão do CFESS. “Melhor 
Ir à Luta com Raça e Classe 
em Defesa do Serviço Social” 
tem seu programa de gestão 

listado, de forma reduzida, na 
página 06.

Nas páginas 10 e 11 a 
Comissão de Orientação e 
Fiscalização (COFI) apre-
senta um apanhado das ati-
vidades realizadas durante a 
Gestão 2017-2020, listando 
alguns dados sobre a atuação 
da COFI.

Nesta edição, não poderí-
amos deixar de refletir sobre 
a atuação do/a Assistente 
Social em tempos de pande-
mia. Para tanto, convidamos a 
Assistente Social Dra. Regina 
Panceri, que produziu o texto 
“A atuação profissional e a ela-
boração de planos de contin-
gência em situações de emer-
gência e calamidade”, disponí-
vel nas páginas 14 e 15.

Esta é a última edição pro-
duzida pela Gestão 2017-2020 
“Em tempos de luta, defen-
dendo direitos” e decidimos 
apresentar reflexão sobre a 
Gestão concluída, nas páginas 
12 e 13.

Publicamos 7 edições 
durante o último triênio, 
levando informações e refle-
xões sobre a atuação do/a 
Assistente Social, bem como 
apresentando uma prestação 
de contas das ações realizadas 
por nossa Gestão. As edições 
do Jornal Via Social não abar-
caram todas as atividades rea-
lizadas pelo CRESS, pois utili-
zamos o site e as redes sociais 
para publicizar, com mais fre-
quência, as atividades nas 
quais o CRESS esteve e está 
envolvido. 

Convidamos todos/as para 
acompanharem o CRESS 
12ª Região através do Site, 
Facebook, Instagram e 
Youtube.

Boa leitura!

http://www.cress-sc.org.br
http://www.cress-sc.org.br
http://www.facebook.com/cress.sc
http://www.instagram.com/cress.sc
http://www.youtube.com/cress12regiao
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ELEIÇÕES TRIÊNIO 2020-2023

As eleições realiza-
das no mês de março 
de 2020 inaugura-
ram uma nova reali-

dade para o Conjunto CFESS/
CRESS: o uso da internet para 
eventos e atividades que his-
toricamente eram realizadas 
presencialmente.

A mudança para o sistema 
de votação on-line foi apro-
vada no Encontro Nacional 
do Conjunto CFESS/CRESS 
realizado no ano de 2018 em 
Porto Alegre (RS). 

A votação na modalidade 
on-line é uma forma de ampliar 
e garantir a possibilidade da 
categoria participar do pro-
cesso de eleição através do 
voto. Neste primeiro momento 
algumas dificuldades surgiram 
para quem não estava habi-
tuado com o uso de sistemas 
digitais. Contudo, o resultado 
das eleições e a participação 
da categoria foi avaliada de 
forma positiva.

A atualização dos dados não 
só permitiu a participação nas 
últimas eleições, mas auxiliou 
o conjunto CFESS/CRESS 
a ter uma atualização parcial 
dos dados dos/as Assistentes 
Sociais do país. A atualização 
ainda é parcial pois muitos/as 
profissionais ainda não atuali-
zaram seus dados e necessi-
tam atualizá-los neste LINK.

O sistema on-line ampliou os 
dias de votação, mantendo 3 
dias ininterruptos para que os/
as profissionais votassem no 
horário que julgassem mais 
apropriado.

O processo eleitoral elegeu 
novas gestões para os 27 
CRESS, além da Gestão 
do CFESS para o triênio 
2020/2023.

Em Santa Catarina foi 
eleita a chapa Coragem e 
Democracia: “A Certeza na 

Frente, a História na Mão” 
(saiba mais na pág. 04), e 
assume a gestão no dia 15 
de maio, data na qual a chapa 
Melhor ir à luta com raça e 
classe em defesa do Serviço 

Social assume a diretoria do 
CFESS até 2023 (saiba mais 
sobre a nova diretoria do 
CFESS na página 06). ▣

* %Válidos não contabilizam votos brancos e/ou nulos

RESULTADOS CRESS 12ª REGIÃO - SC - ELEITORES: 3448

https://cress-sc.implanta.net.br/servicosonline/
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Presidente: Viviana Wachtel Seleme Uba;
Vice-Presidente: Cheyenne Vieira 
Marques;
1ª Secretária: Débora Ruviaro;
2ª Secretária: Maria Aparecida Souza Reis;
1º Tesoureiro: Eduardo de Oliveira Garcia;
2ª Tesoureira: Franciny Cordioli da Rosa;
Conselho Fiscal: Vera Lucia Batista dos 

Santos (Presidente), Mariana Pfeifer Machado 
(1ª Vogal), Tatiane dos Santos (2ª Vogal);
Suplentes: Karla Cardoso Borges, Cleide 
Gessele, Raphael Lopes, Claudia Mara 
Fronza da Silva, Simone Cristina Dalbello da 
Silva, Elisônia Carin Renk, Claudia Cristina 
Wagner Fritzke Faria, Mary Kazue Zanfra e 
Milena Fucks

COMPOSIÇÃO DA GESTÃO

CORAGEM E DEMOCRACIA: “A CERTEZA 
NA FRENTE, A HISTÓRIA NA MÃO”

O coletivo Coragem e Democracia: “A Certeza na Frente, a História na Mão” 
foi eleito para a gestão 2020-2023 do CRESS 12ª Região. O grupo é com-
posto por Assistentes Sociais com atuação profissional em diversas áreas, 
como nas políticas de assistência social, educação, saúde, previdência, 

no setor privado e na docência. Advindos/as de diferentes regiões do estado de 
Santa Catarina e com distintas trajetórias profissionais e de vida, integram o con-
junto da classe trabalhadora que vivencia o cotidiano contraditório e desigual con-
substanciado pelo atual desmonte das políticas sociais públicas e pela crescente 
fragilização da categoria profissional.

A gestão que assume a diretoria no 
CRESS no dia 15 de maio de 2020 
acredita que o enfrentamento aos 
desafios atuais precisa estar direcio-
nado pela responsabilidade coletiva, 
pelo reconhecimento da importância 
da profissão no campo da democra-
cia, da cidadania e dos direitos, e pela 
direção social posta pelo projeto pro-
fissional do Serviço Social brasileiro, 
em suas dimensões teórico-metodo-
lógica, técnico-operativa e éticopolí-
tica e afirma o compromisso com a 
defesa intransigente de direitos e da 
democracia, com o enfrentamento a 
todas as formas de violências e de vio-
lações de direitos, com a consolidação 
e ampliação das políticas públicas, e 
com a autonomia profissional. 

A nova gestão afirma que sua con-
tribuição para o CRESS/SC será no 
sentido se instituir uma gestão demo-
crática, agregadora e crítica, voltada 
ao fortalecimento da entidade e da 
profissão, intensificando a aproxima-
ção com os/as profissionais nos mais 
diversos espaços sócio-ocupacionais 
e municípios do estado.

CORAGEM E DEMOCRACIA: “A CERTEZA 
NA FRENTE, A HISTÓRIA NA MÃO”
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Leia a seguir as propostas bases que a Gestão 2020-2023 publicou em seu material 
de divulgação publicizado antes das eleições:

EIXO ÉTICO POLÍTICO

• Reafirmar o compromisso com o Projeto Ético-Político da profissão e com os princípios do 
Código de Ética Profissional;
• Apoiar as diferentes formas de organização da classe trabalhadora e as lutas sociais em defesa 
da garantia de direitos e da democracia;
• Defender a autonomia, as atribuições e competências profissionais nos diversos espaços sócio 
ocupacionais do/a Assistente Social;
• Ampliar as ações voltadas à orientação e fiscalização do exercício profissional nos diferentes 
espaços sócio ocupacionais;
• Promover ações em conjunto com a categoria profissional propondo o debate e o enfrentamento 
do racismo - tema da campanha nacional do conjunto CFESS/CRESS e em temas relacionados 
aos princípios ético-políticos e à defesa da profissão.

EIXO DE GESTÃO E TRANSPARÊNCIA

• Reafirmar o compromisso com a gestão colegiada das/os Conselheiras/os;
• Fortalecer O CRESS aprimorando processos de gestão participativa e transparente e mantendo 
sua sustentabilidade econômica e administrativa;
• Construir a gestão articulada e direcionada ao fortalecimento do Conjunto CFESS/CRESS;
• Contribuir com o processo de educação permanente da categoria profissional, mediante a socia-
lização de eventos técnico-científicos, cursos e capacitações na área do Serviço Social e de inte-
resse; assim como buscar parcerias com as instituições de ensino para capacitações e debates, 
e viabilizar a realização do III Congresso Catarinense de Assistentes Sociais.

EIXO DEMOCRACIA E PARTICIPAÇÃO

• Aprimorar a comunicação do CRESS com base na política nacional de comunicação do conjunto
CFESS/CRESS, ampliando a publicização das ações e recursos existentes e fortalecendo a par-
ticipação e a comunicação com a categoria profissional;
• Buscar alternativas de aproximação com os/as profissionais de todo o estado, voltadas a parti-
cipação e ao envolvimento de Assistentes Sociais de todas as regiões nas atividades, com vistas 
a inovar nos processos de descentralização/interiorização do CRESS;
• Construir espaços de diálogo permanente com os/as Assistentes Sociais para o fortalecimento 
da categoria, socializando e construindo o saber e o fazer profissional;
• Fortalecer os NUCRESS como espaço descentralizado e de participação;
• Estabelecer, reconhecer e propor espaços de diálogo, deliberação e participação efetivos para 
com a categoria profissional;
• Fortalecer o diálogo permanente com os/as estudantes de Serviço Social.

EIXO LUTA E RESISTÊNCIA

• Aprofundar e avançar no debate acerca das relações de trabalho dos/as assistentes sociais por 
meio de ações de orientação, educativas, políticas e de fiscalização, a partir das resoluções do 
conjunto CFESS/CRESS;
• Apoiar a ampliação e a ocupação dos espaços democráticos na sociedade, bem como o forta-
lecimento dos conselhos de direitos e de políticas públicas;
• Dar continuidade às lutas pela implementação do Serviço Social na Política de Educação e à 
defesa do Serviço Social na Previdência Social, defendendo e apoiando o fortalecimento das polí-
ticas sociais públicas no âmbito geral. ▣
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DESPESAS OPERACIONAIS	             R$
Despesas com Pessoal	      189.785,62       
Obrigações Patronais	                         41.634,11
Material de Consumo	                    210,00            
Serviço de Terceiros e Encargos	 44.188,27
Outros Serviços e Encargos                       91.574,79 
Diversas Despesas de Custeio                            0,00 
Fundo Nac. de Aux. aos CRESS                20.634,87 
Repasse ao CFESS (Eleições)                   13.246,29
Contribuição Pasep	                        1.430,11
Despesas de Capital	                           0,00 
SUB-TOTAL	 402.704,06

RECEITA BRUTA 	                                    R$
Receita de Contribuições                   1.011.123,63 
Receita Patrimonial	                              12.812,37 
Receita de Serviços                                  1.476,34 
Transferências Correntes                                 0,00
Outras Receitas Correntes                      13.586,11

SUB-TOTAL  	 1.038.998,45

SUPERÁVIT LÍQUIDO DO EXERCÍCIO      636.294,39

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 01/01/2020 A 31/03/2020

Fonte: http://www.cfess.org.br/arquivos/2020-ServicoSocialNoticiaEspecialEleicoes-Site.pdf

GESTÃO CFESS 2020-2023 
“Melhor Ir à Luta com Raça e Classe em Defesa do Serviço Social”

A Chapa “Melhor Ir à Luta 
com Raça e Classe em Defe-
sa do Serviço Social” foi elei-
ta nas últimas eleições para 
assumir a diretoria do CFESS 
durante o triênio 2020-2023 e 
é composta por profissionais 
que também vivenciam as 
ameaças e perdas de direi-
tos da categoria de Assistente 
Sociais e de toda a população 
brasileira. O grupo construiu 
uma articulação de pessoas 
que se dispuseram a buscar 
respostas para as exigências e 
desafios que a atual conjuntu-
ra impõe. São Assistentes So-
ciais que atuam em distintos 
campos sócio-ocupacionais e 
lutam, junto com a categoria, 
para construir um Conselho 
cada vez mais forte e atuante. 

Segundo o material de di-
vulgação da Chapa eleita, “é 
melhor ir à luta, pois o atual 
governo brasileiro faz a políti-
ca ‘mais velha do mundo’, as-
sociando conservadorismo e 
neoliberalismo”. 

A nova diretoria do CFESS 
avalia que como qualquer 

outra profissão considerada 
feminina, a nossa categoria 
sofre com processos de subal-
ternização, precarização e bai-
xos salários. Também, como 
as demais trabalhadoras, es-
pecialmente as que são mães, 
enfrentam jornadas intensivas 
e intermitentes de trabalho. 
A configuração do nosso pú-
blico usuário também é ma-
joritariamente feminino, logo, 
marcado pelas desigualdades 
patriarcais em suas múltiplas 
violências contra as mulheres, 
que vão desde a subalternida-
de até mesmo ao feminicídio, 
o que se acentua quando fala-
mos de mulheres negras, que 
suportam, no seu cotidiano, 
o peso do racismo estrutural 
nesse país desigual.

A diretoria que toma posse 
no dia 15 de maio de 2020, 
compreende que é no con-
junto das lutas mais gerais da 
classe trabalhadora, que os/as 
Assistentes Sociais precisam 
se somar, tendo como horizon-
te a justiça social e a emanci-
pação, e apresenta um plano 

de gestão estruturado em três 
pilares de defesas: a defesa 
da profissão e do trabalho pro-
fissional; do Projeto Ético Polí-
tico e da Seguridade Social e 
da entidade CFESS.

O programa completo da 
gestão foi divulgado nas redes 
sociais Instagram: @melho-
riraluta e Facebook: http://bit.
do/fpwhg.
Composição da Gestão:
Presidenta: Elizabeth Borges 
(BA), Vice-Presidenta: Ma-
ria Rocha (PA), 1ª Secretária: 
Dácia Teles (RJ), 2ª Secretá-
ria: Daniela Möller (PR), 1ª Te-
soureira: Kelly Melatti (SP), 2ª 
Tesoureira: Franciele Borsato 
(MS).
Conselho Fiscal: Lylia Rojas 
(AL), Priscilla Cordeiro (PE), 
Alessandra Dias (AP)
Suplência: Elaine Pelaez (RJ), 
Carla Pereira (MG), Mauricleia 
Soares (SP), Agnaldo Knev-
itz (RS), Dilma Franclin (BA), 
Emilly Tenorio (ES), Ruth Bit-
tencourt (CE), Eunice Dama-
sceno (MA) e Kênia Figueire-
do (DF). ▣

http://www.cfess.org.br/arquivos/2020-ServicoSocialNoticiaEspecialEleicoes-Site.pdf
https://www.instagram.com/melhoriraluta/
https://www.instagram.com/melhoriraluta/
http://bit.do/fpwhg
http://bit.do/fpwhg
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SIMONE MARIA DOS 
SANTOS
Simone Maria dos Santos, graduada em Serviço 
Social pela Universidade Federal de Santa Catarina 
(2007), possui Especialização em Saúde da Família 
pelo Departamento de Saúde Pública do Centro de 
Ciências da Saúde (CCS) da Universidade Federal 
de Santa Catarina (2009). Atua como Assistente 
Social no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

Via Social - Diante do contexto de desmonte social, 
político e econômico, como você compreende o pro-
jeto ético-político da profissão?
Simone Maria dos Santos - Com o avanço das 
contrarreformas governamentais, enfrentamos uma 
realidade de desmonte dos direitos sociais histori-
camente conquistados. As verbas para as políticas 
públicas, que já eram ínfimas, são drasticamente re-
duzidas com medidas governamentais desastrosas. 
O coronavírus traz uma realidade, onde se acentuam 
as expressões da questão social, trazendo a neces-
sidade de um rol de políticas públicas a fim de enfren-
tar esta crise. Cabe ao Serviço Social compreender 
as contradições históricas que se refletem neste mo-
mento e o projeto de profissão que está diretamente 
ligado a um projeto de sociedade. Neste sentido é 
fundamental ter conhecimento e clareza do significa-
do do projeto ético-político da profissão de Serviço 
Social, pois este nos coloca uma direção social no 
exercício profissional. Este projeto está vinculado 
aos projetos coletivos, com vistas à transformação 
da sociedade e sua efetividade no trabalho cotidia-
no coloca o profissional ao lado dos interesses da 
classe demandataria dos serviços. Neste sentido, a 
ação profissional balizada pelo projeto ético-político 
possibilita o enfrentamento dos desafios e das ad-
versidades que estão postas na atual conjuntura. E 
não são poucos estes desafios, face aos desmontes 
nas diferentes áreas.
Via Social - Qual a importância do Serviço Social na 
defesa das liberdades democráticas?
Simone Maria dos Santos - Em um contexto onde 
predomina o ideário autoritário com o enaltecimento 
dos feitos da ditadura militar torna-se imprescindível 
retomar a história e compreender a dinâmica das re-
lações sociais na atualidade no intuito de se colocar 
no terreno das disputas políticas e defesa das liber-
dades democráticas. Historicamente o Serviço So-
cial é uma profissão inserida na luta pela defesa dos 
diretos sociais e liberdades democráticas. Sendo 
assim, diante do cenário atual de retrocessos, cen-
suras e repressão é preciso intensificar os esforços 
nessa direção, junto aos movimentos sociais, usuá-
rios e categorias profissionais.

Via Social - De que forma a profissão pode cons-
truir lutas e resistências no enfrentamento ao ra-
cismo?
Simone Maria dos Santos - O profissional de 
Serviço Social já vem fazendo este debate junto 
à sociedade, principalmente através do conjunto 
CFESS/CRESS. Mas, é relevante dar mais visi-
bilidade a essa problemática a fim de aprofundar 
o debate com outras categorias profissionais e 
com a população de modo em geral, além de di-
vulgar os espaços que já fazem esta discussão 
e contribuir com a produção de conhecimento 
acerca desta temática. O profissional de Serviço 
Social pode promover ações que favoreçam as 
lutas contra o racismo articuladas as lutas gerais 
da classe trabalhadora, fortalecendo os espaços 
políticos de organização e mobilização.
Via Social - Em que medida as ações pedagó-
gicas do Serviço Social podem contribuir com a 
mobilização e organização coletiva?
Simone Maria dos Santos - A partir de seus 
conhecimentos teórico-metodológicos, ético-po-
líticos e de sua intervenção profissional o/a as-
sistente social deve desenvolver uma atuação a 
qual vislumbre a reflexão sobre a realidade so-
cial e os desafios trazidos pela contemporanei-
dade. Por atuar com as expressões da questão 
social em vários espaços este profissional tem 
o contato direto com os usuários de seus servi-
ços e conseqüentemente, com um espaço onde 
estão localizadas as contradições sociais, apre-
sentadas através das demandas trazidas. Neste 
sentido, cabe ao profissional de Serviço Social, 
contribuir para o fortalecimento de uma visão de 
mundo crítica, bem como com o fortalecimento 
de iniciativas que protagonizem a articulação e 
a organização das lutas pela defesa e ampliação 
dos direitos e por um projeto de sociedade onde 
predomine a real liberdade e a justiça social. ▣
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“O SERVIÇO SOCIAL E O 
ATAQUE À DEMOCRACIA:
ÊNFASE NA DIMENSÃO PEDAGÓGICA DO 
TRABALHO PROFISSIONAL NA ORGANIZAÇÃO 
POPULAR E ANTIRRACISTA

“Para onde vai o capital, o con-
flito vai atrás” (SILVER, 2005, 
p. 53).

No início do ano 2020, 
em tempos de epi-
dem ia  do  novo 
Coronavírus (COVID-

19), verifica-se um total des-
governo diante da situação. A 
classe trabalhadora e a popu-
lação em geral, mais vulnerá-
veis, estão tomadas por senti-
mento de insegurança, medo, 
angústia, raiva/indignação, o 
que nos obriga a refletir sobre 
a preservação da vida e das 
relações socais. Os laços de 
cooperação, cuidado mútuo e 
solidariedade e a preocupação 
com a coletividade se fazem 
necessários para evitar a pro-
liferação do vírus. O Sistema 
Único de Saúde, que estava e 
ainda está sob ameaça devido 
à mercantilização e privatiza-
ção, se apresenta como o prin-
cipal serviço público universal 
de apoio/garantia de direito à 
saúde a toda a população bra-
sileira, com vistas ao combate 
a pandemia.

Em todos os casos, a pro-
funda crise tem apresentado 
fissuras no padrão neoliberal e 
possibilidade de definir medidas 
mínimas de proteção, como é o 
caso da aprovação dos bene-
fícios emergenciais. A medida 
é insuficiente para enfrentar as 
expressões da questão social, 
que incidem sobre as condi-
ções objetivas e subjetivas de 
vida e viver da população bra-
sileira. As manifestações da 
questão social são agravadas 

pelo desamparo estatal, viven-
ciado cotidianamente por uma 
grande parcela populacional, 
negros, indígenas e pobres, 
que são negligenciados pelo 
estado e presenciam a regres-
são de direitos e a manifesta-
ção de diversas formas de dis-
criminação por determinantes 
de classe, gênero, orientação 
sexual e geração.

As contradições e os anta-
gonismos produzidos pela 
apropriação da riqueza social-
mente produzida, mostram o 
quanto o sistema capitalista é 
destrutivo e cruel e o projeto 
neoliberal impróprio e inefi-
ciente. Esse contexto reafirma 
que, por mais que alguns ques-
tionem a importância dos tra-
balhadores para produção da 
riqueza, é por meio da explo-
ração do trabalho que os bur-
gueses acumulam capital. Da 
mesma forma, a supressão do 
sistema de proteção social, 
pode sinalizar o colapso de 
uma estrutura especulativa e 
irracional adotada pela pro-
posta de financeirização da 
economia. 

Numa conjuntura de cons-
tante perda de direitos e avanço 
de práticas antidemocráticas 
na política e do conservado-
rismo, nos últimos anos, na 
gestão de governos de extrema 
direita, os ditames da proposta 
neoliberal são materializados 
em legislações que retiraram 
direitos da classe trabalhadora, 
os quais vêm de forma acele-
rada destruindo e fragilizando o 
sistema de proteção social bra-
sileiro. Um dos exemplos mais 

perversos se deu com a aprova-
ção da Emenda Constitucional 
(EC) 95/2016, conhecida como 
a PEC da Morte, a qual congela 
os gastos/investimentos com 
as Políticas Públicas, dentre 
elas: de saúde por 20 anos e 
que resultará em perdas de 
bilhões em recursos, configu-
rando como um grande retro-
cesso. Também é oportuno 
destacarmos que a regula-
mentação da terceirização e 
as demais reformas trabalhis-
tas e previdenciárias ocasiona-
ram aumento da flexibilização 
e precarização nas condições 
de trabalho e retirada de direi-
tos.  Essas medidas, adotadas 
para assegurar o pagamento 
dos encargos e juros da dívida 
pública, provocam um déficit 
no orçamento que deveria ser 
investido nas políticas sociais. 

Em tempos de neolibera-
lismos quando não se valo-
riza a participação social e 
existe o predomínio de um eli-
tismo democrático, as ações de 
governo têm impactado drasti-
camente no conjunto das polí-
ticas sociais, restringindo seu 
financiamento, ampliando a 
perspectiva de focalização do 
acesso, aprofundando a desu-
manização, e, sobretudo o acir-
ramento das desigualdades 
sociais. Outro fator agravante 
nesta conjuntura foi a apro-
vação, do Decreto nº 9.759, 
de 11 de abril de 2019, o qual 
extinguiu de forma arbitrá-
ria os colegiados da adminis-
tração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, que 
incluem grupos como comitês e 

¹ Assistente Social, Professora do Departamento de Serviço Social da Universidade Regional de Blumenau/FURB.

Claudia Sombrio Fronza¹
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comissões, conselhos, ou seja, 
as instâncias legitimas entendi-
das como espaços de partici-
pação e controle social. Essa 
decisão teve impacto direto na 
participação da formulação das 
políticas públicas e na fiscaliza-
ção rigorosa da aplicação dos 
recursos públicos. 

Nesse cenário, se faz 
urgente o debate da reali-
dade social, econômica e polí-
tica, cultural, com o objetivo de 
construir formas de luta coletiva 
que produzam resistência ao 
ataque aos direitos, além de dar 
visibilidade aos posicionamen-
tos e à defesa do Projeto Ético 
Político do Serviço Social bra-
sileiro. Nossas ações profissio-
nais devem focar na defesa do 
Estado Democrático de Direito 
e da seguridade social como 
um amplo conjunto de proteção 
social público e estatal. 

Uma das formas de acessar 
e garantir direito se dá pelas 
políticas sociais, sendo este 
um dos principais espaços 
sócio-ocupacionais das/dos 
Assistentes Sociais desde suas 
origens, diante das relações de 
exploração, preconceito, crimi-
nalização, opressão e violên-
cia. Os/as Assistentes Sociais 
são profissionais comprometi-
dos com a defesa intransigente 
dos direitos humanos, com a 
recusa do arbítrio e autorita-
rismo, com a defesa da equi-
dade e da justiça social, bus-
cando assegurar a universa-
lidade de acesso aos direi-
tos socialmente conquistados. 
Para efetivar o Projeto Ético 
Político, dentro desse contexto, 
nós, Assistentes Sociais, temos 
diversos desafios, entre eles:

a) Pensar a atuação a partir 
das dimensões constitutivas 
do exercício profissional do/a 

Assistente Social (teórico-me-
todológica, ético-política, téc-
nico-operativa e investigativa) 
nos diversos espaços ocupa-
cionais, incorporando no coti-
diano o trabalho pedagógico.

b) Compreender aspectos 
históricos, legais e jurídicos das 
políticas sociais, capacidade de 
realizar análises conjunturais. 

c) No trabalho cotidiano 
do/a Assistente Social, orga-
nizar ações socioeducativas 
e reflexivas, que possibilite a 
população, apreender a rea-
lidade social de forma crítica 
e o impacto das contrarrefor-
mas e ações de governo nas 
suas condições de vida e de 
trabalho. 

d) Estimular a participação 
popular nos conselhos de polí-
ticas e de direitos, compreen-
dendo esses enquanto espaços 
contraditórios, colaborando 
com a organização dos usu-
ários(as), consolidando “uma 
ação profissional que contribua 
para que este espaço se cons-
titua um instrumento de defesa 
da ação pública estatal de qua-
lidade no campo da criação, 
consolidação e ampliação de 
direitos (DURIGUETTO, 2012, 
p.12).

e) Nos espaços de organiza-
ção política da categoria profis-
sional estabelecer “canais que 
possibilitem a articulação dos/
as Assistentes Sociais para 
discutir suas intervenções nos 
conselhos; características de 
seus serviços; as demandas 
comuns e as estratégias utili-
zadas” (DURIGUETTO, 2012, 
p.12).

f) Criar uma articulação per-
manente entre os conselhos 
gestores das diversas áreas, 
conselhos municipais e esta-
duais, com uma agenda única 

para o enfrentamento dos 
determinantes da questão 
social.	

g) Articular as deliberações 
dos Conselhos, suas denún-
cias e luta em torno dos direi-
tos humanos com o Ministério 
Público, Defensoria Pública, 
Coordenadoria Geral da União 
e Câmara de Vereadores, entre 
outros, buscando consolidar 
um Sistema de Garantia de 
Direitos.

h) O/a Assistente Social 
se envolva cada vez mais 
na questão do combate ao 
racismo, na perspectiva da 
defesa dos direitos humanos e 
da democracia racial no Brasil” 
(CFESS Manifesta, Brasília, 20 
de novembro de 2010).

i) Respaldar sua prática 
profissional no aporte teórico 
crítico, desenvolvendo “a capa-
cidade de decifrar a realidade e 
construir propostas de trabalho 
criativas e capazes de preser-
var e efetivar direitos, a partir 
de demandas emergentes no 
cotidiano. Enfim, ser um pro-
fissional propositivo e não só 
executivo” (IAMAMOTO, 2007, 
p.20).

Para finalizar, reafirmamos 
a importância do/a Assistente 
Social no exercício profissional 
desenvolver ações pedagógi-
cas e educativas que possibi-
litem a ampliação do universo 
informacional da população, 
oportunize a reflexão crítica e 
um agir consciente capaz de 
transformar a realidade em que 
vivem e lutar contra a explora-
ção e o domínio do capital.  O 
trabalho pedagógico é enten-
dido como um terreno fértil 
para o exercício direcionado à 
emancipação humana e efeti-
vação do Projeto Ético Político 
do Serviço Social brasileiro. ▣
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COMISSÃO DE ORIENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO (COFI)

Alguns dados sobre 
a atuação da COFI 
na Gestão 2017-
2020

No período de Maio/2017 
a Março/2020, abarcando a 
Gestão do CRESS 12ª Região 
“Em Tempos de Luta, Defen-
dendo Direitos”, a COFI reali-
zou 113 visitas de orientação 
e fiscalização; 21 audiências 
com autoridades diversas 
(prefeitos, procuradores, juí-
zes, desembargadores, etc); 
55 reuniões externas com As-
sistentes Sociais e outros; 69 
atendimentos na sede; 5 ati-
vidades com acadêmicos/as 
no âmbito do Projeto CRESS 
na Academia. Outrossim, 83% 
destas intervenções abarca-
ram a temática das competên-
cias e atribuições privativas; 
65% demandaram incidências 
acerca da autonomia profissio-
nal; em 71% das intervenções 
emergiram demandas relacio-
nadas às condições éticas e 
técnicas de trabalho (espaço 
físico e sigilo profissional); em 
64% das intervenções tratou-
-se acerca dos instrumentais 
técnicos. Tal cenário vem sen-
do forjado no contexto de infle-
xões contínuas no campo dos 
direitos sociais e, concomitan-
temente, das políticas sociais 
principal lócus de inserção 
dos/as Assistentes Sociais. 

Ademais, registra-se tam-
bém: a realização de 1633 
atendimentos de Assistentes 
Sociais e outros via telefone 
para diálogo acerca de deman-
das pertinentes ao exercício 
profissional do Serviço Social; 
a resposta a 1185 demandas 

de orientação/esclarecimento 
de dúvidas acerca do exercí-
cio profissional do Serviço So-
cial pela via eletrônica/escrita; 
o encaminhamento de 1376 
e-mails internos para organi-
zação, reflexão e articulação 
do trabalho, com origem no 
Setor de Orientação e Fiscali-
zação; a realização/participa-
ção em 211 reuniões internas 
(de COFI, Conselho Pleno, 
dentre outras); a participação 
e contribuição em 52 eventos 
locais, regionais e nacionais; 
a expedição de 169 ofícios 
(sendo a maior parte deles 
direcionados às instituições 
empregadoras, requisitando 
a melhoria das condições éti-
cas e técnicas de trabalho); a 
aplicação de 10 notificações 
de multa por descumprimento 
das normativas; o encaminha-
mento de 3 denúncias ex-ofi-
cio à Comissão Permanente 
de Ética.

Ao longo do período em 
pauta, no âmbito da COFI, 
foram encerrados e arquiva-
dos 178 processos (incluindo 
procedimentos abertos e em 
andamento também na ges-
tão anterior), tendo sido aber-
tos mais 91 novos processos 
(destes, 57 foram encerrados 
e arquivados, restando, por-
tanto, 34 em andamento). 
Atualmente, a COFI possui 
um total de 73 processos em 
andamento (incluindo aqueles 
ainda em monitoramento de 
períodos anteriores). 

No período de 2017 a 2020, 
dentre o conjunto pertinente 
de atividades que foram reali-
zadas, vale destacar: 

a) Grupo de Trabalho acerca 
do Sigilo Profissional na As-
sistência Estudantil, resultan-
do na emissão de Orientação 
Técnica acerca do assunto. 
b) Grupo de Trabalho acerca 
do Serviço Social no Sistema 
Prisional (em andamento).
c) Oficinas acerca da Super-
visão Direta de Estágio nas 
cidades de Criciúma, Jaraguá 
do Sul, Balneário Camboriú, 
Xaxim, Lages, Biguaçu, Joa-
çaba, Governador Celso Ra-
mos, Blumenau, Caçador, Ca-
noinhas, São Miguel do Oeste 
e Rio do Sul.
d) Realização ou apoio na rea-
lização e articulação de outras 
atividades coletivas: 
• Organização e realização 
do 13º e do 14º Encontros 
do Fórum das COFIs da Re-
gião Sul (04/08/2017 e 11 e 
12/12/2017). 
• Participação crítica no “Se-
minário Interinstitucional sobre 
Depoimento Especial: a Lei nº 
13.431/2017 e seus desdo-
bramentos em Santa Catari-
na”, promovido pelo Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina 
(06/04/2018). 
• Realização de fala em Roda 
de Conversa promovida pelo 
Grupo de Assistentes Sociais 
do Poder Judiciário Catarinen-
se da Grande Florianópolis, 
acerca do Depoimento Espe-
cial de Crianças e Adolescen-
tes (29/06/2018).
• Realização da Roda de Con-
versa “A Atuação do Serviço 
Social no Sistema Socioedu-
cativo na perspectiva do Proje-
to Ético Político-profissional”, 
contando com a contribuição 
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da Dra. Silvia da Silva Tejadas 
– Assistente Social do Minis-
tério Público do estado do Rio 
Grande do Sul (09/07/2018).
• Realização do Seminário De-
poimento Especial de Crian-
ças e Adolescentes: O que o 
Serviço Social tem a ver com 
isso?, contando com pales-
trantes dos estados do Rio 
Grande do Sul, Paraná e São 
Paulo (19/07/2018).
• Realização do Debate “A atu-
ação do Serviço Social na Po-
lítica de Saúde na perspectiva 
do Projeto Ético Político Pro-
fissional”, em parceria com o 
Programa de Pós-Graduação 
em Serviço Social da UFSC, 
contando com a contribuição 
da Profª. Dra. Maria Inês Sou-
za Bravo, da Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro 
(UERJ) (31/08/2018).
• Contribuição em atividade 
com 34 estudantes da discipli-
na “Serviço Social e Realidade 
Social II” do Curso de Serviço 
Social da UFSC (13/09/2018).
• Realização de atividade com 
Assistentes Sociais do Poder 
Judiciário Catarinense sobre 
o Depoimento Especial de 
Crianças e Adolescentes e 
sua incompatibilidade com o 
Serviço Social, na cidade de 
Brusque/SC, abarcando pro-
fissionais de Brusque, Itajaí, 
Navegantes, Balneário Piçar-
ras, Blumenau, Pomerode e 
Ascurra (29/11/2018).
• Realização de Roda de Con-
versa com NUCRESS Rio do 
Sul sobre Competências e 
Atribuições Privativas do/a As-
sistente Social (06/12/2018). 
• Realização de fala na Roda 
de Conversa “Competên-
cias e atribuições privativas 
do/a Assistente Social (con-
templando o material técni-

co sigiloso e requisições de 
natureza inter, multi e trans-
disciplinar)”, mediante organi-
zação do NUCRESS Vale do 
Itajaí (20/03/2019).
• Colaboração/Realização 
da Roda de Conversa “Lutas 
Sociais frente às contrarre-
formas na política de saúde” 
(Socialização da Tese de Dou-
torado da Assistente Social 
Edinaura Luza “Lutas sociais 
frente às contrarreformas na 
política de saúde: Análise a 
partir do Fórum Catarinense 
em Defesa do SUS e Con-
tra as Privatizações”; Debate 
acerca da relação da pesqui-
sa com os desafios à atuação 
do Serviço Social, na área da 
saúde, no contexto vigente) 
(21/03/2019).
• Contribuição na Roda de 
Conversa “Desafios do traba-
lho profissional na Política de 
Assistência Social: Reflexões 
sobre alternativas coletivas” 
(27/03/2019).
• Contribuição na Roda de 
Conversa “Previdência e As-
sistência Social: Desafios ao 
Serviço Social frente às con-
trarreformas” (02/04/2019).
• Realização da Roda de Con-
versa “Sigilo Profissional na 
Assistência Estudantil: Ex-
posição/diálogo acerca das 
dimensões e implicações do 
sigilo profissional do Serviço 
Social”, com o Prof. Dr. Mau-
rílio Castro de Matos (UERJ); 
Apresentação/debate/fecha-
mento de Orientação Técnica 
construída pelo GT do CRESS 
12ª Região Sigilo Profissio-
nal na Assistência Estudantil 
(11/04/2019). 
• Contribuição na Roda de 
Conversa “Reflexões críticas 
sobre ‘Depoimento Especial’ 
e a ‘Escuta Especializada’ a 

partir da Lei 13.431/2017” com 
o Prof. Dr. Maurílio Castro de 
Matos (UERJ) (12/04/2019).
Sobre as atividades em an-
damento no ano de 2020

No ano de 2020, de janei-
ro a março, a COFI realizou 
55 visitas em campos de tra-
balho e instituições; 02 reuni-
ões com Assistentes Sociais; 
10 audiências com gestores 
e autoridades; 07 atendimen-
tos presenciais na sede do 
CRESS; 04 reuniões técnicas 
da COFI para análise e enca-
minhamento das demandas; 
96 orientações via eletrônica 
(e-mail); 10 expedientes, den-
tre outras atividades.

No que concerne às visitas 
de orientação e fiscalização e 
audiências, estas abrangeram 
campos de trabalho nas Regi-
ões da Grande Florianópolis, 
Vale do Itajaí e Norte de Santa 
Catarina, nas áreas da saúde, 
assistência social, habitação e 
previdência social. Ademais, a 
COFI tem, igualmente, inter-
venções planejadas para as 
Regiões Sul, Serrana e Oeste.  

A análise das demandas 
atendidas reforça a compre-
ensão de que, junto às lutas 
pela garantia de condições 
éticas e técnicas de trabalho, 
também urge que o Serviço 
Social retome competências e 
atribuições, tendo como base 
a perspectiva de tornar nítidas 
as relações sociais vigentes 
junto à população atendida, 
mediante a condução de es-
tratégias que persistam para 
além da incidência para o 
cumprimento das normativas 
das políticas sociais e campos 
de trabalho, abarcando lutas 
gerais da classe trabalhadora.

▣
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No decorrer do triênio 
2017-2020 a Gestão 
“Em tempos de luta, 
defendendo direi-

tos” materializou a agenda do 
Conjunto CFESS/CRESS, por 
meio de ações precípuas deli-
beradas nos Encontros Nacio-
nais e as estratégias de rotina 
do Conselho Regional que em 
detrimento da sua natureza ju-
rídica é uma autarquia pública 
e possui limitações administra-
tivas e fiscais.

Nossa trajetória foi mar-
cada pela intensificação de 
ações na direção da constru-
ção de uma sociedade mais 
justa e igualitária. Foi um pe-
ríodo de grandes desafios 
em tempos de desmonte das 
políticas públicas, desmonte 
integral da previdência social, 
congelamentos de investimen-
tos públicos, cerceamento de 
direitos, contrarreformas de 
perspectiva neoliberal, crise 
econômica. Emendas Consti-
tucionais alterando as formas 
que se substancia o direito. 
Um triênio marcado por retro-
cessos dos direitos da classe 
trabalhadora e pela disposição 
à luta e ao enfrentamento des-
sas expressões da questão 
social advindas do modo de 
produção capitalista, exacer-
badas pelo avanço do conser-
vadorismo no Brasil e no mun-
do. 

A realidade se mostrou ad-
versa a classe trabalhadora, 
governos com justificativas 
perversas propuseram medi-
das que favorecem o capital, 
aumentando a responsabilida-

de individual de cada trabalha-
dor/a para a garantia da sua 
sobrevivência independente 
do contexto que se configurou. 
Vivenciamos o aprofundamen-
to das desigualdades sociais, 
do conservadorismo exacer-
bado que estimulou a natu-
ralização da violência contra 
mulher e a criminalização de 
pretos/as e pobres. Ao longo 
desta trajetória convocamos 
os/as profissionais a reafirmar 
e intensificar a direção ética e 
política do Serviço Social e a 
defesa intransigente dos proje-
tos e interesses da classe tra-
balhadora. Enquanto direção 
consciente do papel assumido 
perante a categoria profissio-
nal, não nos furtamos diante 
desse cenário, participando 
ativamente dos movimentos 
sociais, com representação de 
Conselheiras em Frentes Es-
taduais de defesa do SUAS e 
da Seguridade Social, partici-
pando e mobilizando a catego-
ria para ocupar efetivamente 
os espaços de lutas da classe 
trabalhadora. Sempre com en-
foque na resistência contra o 
avanço do conservadorismo, 
o ataque a Constituição Fede-
ral, aos direitos conquistados 
em um Estado democrático 
de direitos. Na prática, ocupa-
mos acento no controle social, 
fórum de trabalhadores/as do 
SUAS, Conselho de Assistên-
cia Social, de Saúde. Estreita-
mos nossa relação e parceria 
com a Universidade Federal 
de Santa Catarina - UFSC.  
Participamos da construção da 
Conferência Nacional Demo-

crática de Assistência Social 
- CNDAS, um momento ímpar 
no enfrentamento ao desmon-
te do SUAS e de reafirmação 
do princípio constitucional de 
participação da sociedade civil 
no controle social. 

Por meio de eventos, de 
conteúdos elaborados - ma-
teriais digitais e gráficos, re-
alizamos o chamamento da 
categoria que atua nos mais 
diversos espaços sócio-ocu-
pacionais, que cotidianamente 
lida com a realidade social e a 
barbárie das suas expressões, 
contra a opressão inerente a 
sociedade capitalista, para a 
realização de uma análise crí-
tica da realidade, estratégia de 
enfrentamento e mobilização.  

Neste sentido, destacamos 
que em tempos de crise eco-
nômica e do aprofundamento 
da desigualdade social, nos-
so fazer profissional possui 
importante função social no 
contato com as necessidades 
sociais ehumanas da popula-
ção, baseado na indissociabi-
lidade entre trabalho e forma-
ção profissional de assistentes 
sociais.

Diante das alterações subs-
tantivas aos retrocessos, o 
CRESS atuou na direção da 
luta por condições éticas e 
técnicas para o trabalho dos/
das assistentes sociais de 
Santa Catarina. Visamos o 
fortalecimento da profissão no 
cotidiano através articulações 
políticas, em meio ao retorno 
do voluntariado em grandes 
cidades, do sucateamento 
das condições de trabalho, 
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do crescimento de 
ações tecnicistas. 

Pautamos no 
decorrer destes 
quase três anos 
de Gestão a Cam-
panha Assistentes 
Sociais no Com-
bate ao Racismo. 
Enfatizamos a atu-
ação de assisten-
tes sociais, em to-
dos os espaços de 
trabalhos com as 
demandas da po-
pulação negra. O compromis-
so explícito no Código de Ética 
dos/as assistentes sociais com 
o combate ao preconceito en-
trou em pauta constantemen-
te. Debatemos o racismo no 
exercício profissional, centrali-
zamos este tema incentivando 
a promoção e intensificação 
de ações cotidiana. 

Fortalecemos o vínculo en-
tre o CRESS e os 13 Núcleos 
de Base do CRESS – NU-
CRESS, fomentando debates 
pertinentes à categoria garan-
tindo iniciativas de descentra-
lização e interiorização das 
ações do Conselho. Constru-
ímos espaços e instrumentos 
de articulação e construção 
coletiva entre a Gestão e os/as 
profissionais, com o compro-
misso de avançar na direção 
do fortalecimento e consolida-
ção dos princípios e diretrizes 
do projeto ético-político.  

Ressaltamos e afirmamos 
os princípios éticos que orien-
tam a capacidade dos/das 
profissionais de resistir como 
classe trabalhadora. Lutamos 
pelo fortalecimento da profis-
são e neste sentido, as Comis-
sões precípuas e temáticas de 
trabalho do Conselho realiza-
ram no decorrer desta Gestão, 

ações que reafirmaram nos-
sas bandeiras de lutas e nos-
so compromisso ético-político

Vivenciamos, ao final dessa 
nossa trajetória, um momento 
de colapso,  advindo com a 
pandemia da COVID-19, que 
resultou na decretação, pelo 
governador do estado, de ca-
lamidade pública e necessida-
de de isolamento social, sen-
do preciso nos reinventar para 
atender as demandas da ca-
tegoria, sem colocar em risco 
a proteção dos trabalhadores/
as, demais profissionais, so-
ciedade civil, desta autarquia.  
Em razão disso, adotamos 
o trabalho remoto, em detri-
mento do contexto da pande-
mia. Passamos a atender as 
demandas da categoria de 
forma remota, principalmente 
sobre questões que envolvem 
o exercício profissional de as-
sistentes sociais. O CRESS 
vem sendo representado no 
Comitê SUAS/SC COVID19: 
Em defesa da vida, pela Co-
missão de Seguridade Social 
em interface com a Comissão 
de Orientação e Fiscalização 
– COFI, em conjunto com ou-
tras entidades e movimentos 
sociais, tendo como objetivo 

traçar estratégias de defesa 
do exercício profissional em 
tempos de pandemia, que re-
trata a precarização das con-
dições éticas e técnicas. Bem 
como cobrar do governo esta-
dual medidas que garantam 
proteção social aos profissio-
nais, principalmente à popula-
ção que já vivencia situações 
de risco social e que se en-
contram agravadas pela pan-
demia da COVID-19.  

Encerramos esta Gestão 
com mais acúmulo acerca dos 
desafios que margeiam e per-
sistem modificar nossa profis-
são. O conjunto de conselhei-
ras/o que atuaram, cada um 
e cada uma, da sua forma e 
no seu tempo, entrelaçadas/o 
com suas obrigações profis-
sionais e com as exigidas pelo 
CRESS, do começo ao final 
da Gestão “Em tempo de luta, 
defendendo direitos” visa-
ram garantir que a sociedade 
possa encontrar na profissão, 
mecanismos de defesa intran-
sigente dos direitos humanos 
contra todas as formas de 
preconceito, opressão, sofrida 
pela classe trabalhadora. ▣
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Os/as Assistentes 
Sociais são cha-
mados para res-
ponder a situações 

críticas, de vulnerabilidade e 
risco, em especial quando atu-
am na política de assistência 
social, da criança e do adoles-
cente, do idoso, da proteção e 
defesa civil, da segurança pú-
blica.

Em 2009 foi a primeira vez 
que me deparei com a neces-
sidade de elaborar um plano 
de contingência e comecei a 
compreender o que é gestão 
de risco e gestão de desas-
tres, ao coordenar o Fundo 
Comunitário de Reconstrução 
pelo ICom em que uma das 
ações era a elaboração e a 
implantação de um Plano de 
Contingência para Crianças e 
Adolescentes. 

Na época sem a menor 
noção de como fazer consul-
tamos a defesa civil do Esta-
do que a época também não 
tinha nem plano de contin-
gência e nem orientações de 
como fazer.  Então, buscamos 
apoio em uma consultora que 
atuava na área de desastres.

Passados 11 anos estamos 
aqui, refletindo sobre esta te-
mática. Acredito que os/as 
assistentes sociais são funda-
mentais na atuação de riscos 
e desastres, mas, em geral, 
estão despreparados, porque 
tal temática não está inserida 
em sua formação profissio-
nal. Este aprendizado ocorre 

na prática, quando o/a profis-
sional se depara com as si-
tuações de emergência e até 
de calamidade pública e não 
sabe o que fazer, como fazer.

Na Tipificação de Serviços 
Socioassitenciais (2009), de 
alta complexidade, foi inserir o 
serviço de proteção em situa-
ções de calamidades públicas 
e de emergência. Entretanto, 
como não foi definido o que é 
situação de emergência e de 
calamidade pública, entende-
se que somente na ocorrência 
de catástrofes naturais é que 
este serviço será ativado. E 
como são eventos “imprevi-
síveis”, que não ocorrem co-
tidianamente, por que se de-
dicar a este tipo de serviço? 
Seu planejamento se tornou 
secundário.

Agora, nos deparamos com 
um Risco Biológico, a COVID 
19, que afeta a todos/as, indis-
tintamente. Estamos todos/as 
vulneráveis, em situação de 
emergência e até de calami-
dade pública. E aí vem a ques-
tão: o que fazer? Como aten-
der as famílias, as crianças e 
adolescentes, os idosos? Se 
o isolamento é para todos/as. 
Como socorrer estas famílias? 
Estamos preparados?

Surge a questão: como se 
preparar? eu estou preparado 
para enfrentar adversidades?

A preparação para emer-
gências e desastres envolve 
um conjunto de ações Inter se-
toriais, intergovernamentais e 

em conjunto com a população 
visando minimizar seus feitos 
e dar respostas mais rápidas e 
eficazes. Engloba o que se faz 
antes (para reduzir ou eliminar 
o risco) e a resposta, caso se 
materialize o fato.

A resposta deve ser prepa-
rada e planejada. Sendo eixo 
principal da preparação e fator 
de articulação o Plano de Con-
tingência. 

O que são planos de con-
tingência? Quais são seus 
objetivos? Como se elaboram 
esses planos?

Os planos de contingência 
são elaborados com antece-
dência a partir de uma deter-
minada hipótese de desastre. 
Trabalha-se com cenários de 
riscos de forma a pensar em 
impactos potenciais, e plane-
jar aspectos de resposta: re-
cursos necessários, tarefas e 
responsáveis.

Mas, a que tipos de riscos 
estamos sujeitos?

Conforme a classificação 
de risco estabelecida pelo 
COBRADE (Classificação e 
Codificação Brasileira de De-
sastres), os riscos podem ser 
naturais ou tecnológicos. Os 
riscos naturais são divididos 
em 5 categorias:
1. Geológicos (terremoto, vul-
cão, movimentos de massa, 
erosão);
2. Hidrológicos (inundação, 
enxurrada, alagamento);
3. Meteorológico (tempestade, 
temperaturas extremas (frio e 
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calor);
4. Climatológico (seca);
5. Biológico (epidemias, pan-
demia, pragas). 

Para a elaboração de um 
Plano de Contingência, de-
ve-se responder as seguintes 
perguntas:

a. Qual o problema?
b. Como ocorre?
c. Onde ocorre?
d. Quando ocorre?
e. O que fazer?
f. Quem faz?
O enfrentamento dos riscos 

e dos desastres exige PRON-
TIDÃO, e estar pronto é redu-
zir e saber lidar com os riscos 
e para tanto são necessárias 
políticas públicas adequadas, 
instrumentadas, implementa-
das, monitoradas, avaliadas e 
otimizadas. Sendo a articula-
ção e a colaboração interinsti-
tucional fundamental. 

O PLANCON é o documen-
to que serve de base para a 
gestão do serviço de proteção 
em situações de emergência e 
calamidade pública  e contem:

• O conjunto de medidas de 
preparação e sua estratégia 
de implementação;

• A forma de organizar os 
técnicos, os atores sociais, as 
comunidades, estabelecendo 
suas atribuições e responsa-
bilidades diante de uma dada 
situação de emergência e a 

• Maneira de utilizar os re-
cursos disponíveis para en-
frentar a situação (humanos, 
financeiros, tecnológicos, de 
infra estrutura).

O planejamento interinstitu-
cional para emergências deve 
incluir:
1. A organização do processo
2. A análise dos riscos e das 
vulnerabilidades
3. A elaboração do plano com 

as medidas de resposta
4. A implementação do plano
Tem como princípios de elabo-
ração:
1 – Identificar a responsabi-
lidade das organizações e 
indivíduos que desenvolvem 
ações específicas em emer-
gências;
2 – Descrever as linhas de 
autoridade e relacionamento 
entre as agências envolvidas, 
mostrando como as ações se-
rão coordenadas;
3 – Descrever como as pes-
soas, o meio ambiente e as 
propriedades serão protegidas 
durante as emergências
4 – Identificar pessoal, equipa-
mento, instalações, suprimen-
tos e outros recursos disponí-
veis e como serão mobilizados
5 – Identificar ações que de-
vem ser implementadas antes, 
durante a após a resposta as 
emergências

Para sua elaboração, em 
cada município, é necessária 
a colaboração das  equipes, 
das organizações que inte-
gram a rede de proteção so-
cial e de todos aqueles que 
participam do gerenciamento 
em situações de desastres.

Deve integrar o Plano de 
Contingência os seguintes 
passos:
1º Passo – A percepção de ris-
co: a decisão de construir um 
plano de contingência
2º Passo - A constituição de 
um grupo de trabalho
3º Passo – Análise do cenário 
de risco e cadastro de capaci-
dades
4º Passo - Definição de ações 
e procedimentos
5° Passo – Aprovação
6º Passo - Divulgação do pla-
no de contingência
7º Passo - Operacionalização

8º Passo - Revisão
Embora a Política de As-

sistência Social sempre tenha 
sido um dos principais gesto-
res quando da ocorrência de 
eventos adversos, atuando 
com outras políticas (saúde, 
educação, defesa civil, habita-
ção, segurança pública, entre 
outras) e com organizações 
não governamentais e portan-
to, tem um papel fundamental, 
poucos são os municipios que 
tenham seus planos de con-
tingência de assistência social 
elaborados, testados e imple-
mentados.

A pandemia da COVID 19, 
levou Estados e municípios a 
decretar situação de emergên-
cia e de calamidade pública, e 
com isso a maioria das áreas 
de assistência social se deu 
conta que precisava agir de 
um modo diferente frente ao 
risco e anormalidade. 

A COVID 19 nos incita a 
entender o risco de um outro 
modo, de fato como sendo de 
todos, bem como as vulnera-
bilidades e a necessidade de 
proteção, conceitos e concep-
ções que achávamos ter clare-
za e entendimento. 

Então, precisamos enten-
der isto como uma oportunida-
de e sobretudo compreender 
que a emergência exige novas 
formas de atendimento  e de 
organização do trabalho. A ur-
gência da resposta requer fle-
xibilidade, trabalho em equipe, 
cooperação e fortalecimento 
da resiliência e os planos de 
contingência podem contribuir 
para o alcance dos resultados 
possibilitando maior seguran-
ça e proteção da população, 
em especial, das famílias em 
maior situação de vulnerabili-
dade. ▣


